
PROJETO DE LEI Nº.....,  DE .....

(Do Sr. Antônio Carlos Biscaia)

Altera os artigos 109 e 110 do Decreto-Lei
nº 2848, de 7 de dezembro de 1940 - Código
Penal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - No Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940 –
Código Penal, ficam introduzidas as seguintes alterações:

I – O artigo 109 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 109 – A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença
final, salvo o disposto no parágrafo único do artigo 110 deste código,
regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime,
verificando-se:” (NR)

II - O § 1º do art. 110 passa a vigorar com a redação seguinte:

“Art. 110 - ......................

§ 1º - A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito
em julgado para a acusação, ou depois de improvido seu recurso, regula-
se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo
inicial data anterior à da publicação da sentença ou do acórdão.”

III – Revoga-se  o § 2º do art. 110 do Código Penal.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em tela propõe a revogação do disposto no artigo
110, § 2º, do Código Penal, dispositivo legal que consagrou o instituto da
“prescrição retroativa”.

A prática tem demonstrado, de forma inequívoca, que o instituto da
prescrição retroativa, consigne-se, uma iniciativa brasileira que não encontra
paralelo em nenhum outro lugar do mundo, tem se revelado um competentíssimo
instrumento de impunidade, em especial naqueles crimes perpetrados por mentes
preparadas, e que, justamente por isso, provocam grandes prejuízos seja à
economia do particular, seja ao erário, ainda dificultando sobremaneira a
respectiva apuração.

É sabido que essa casta de crimes (p. ex. o estelionato e o peculato)
reclama uma difícil apuração, em regra exigindo que as autoridades se debrucem
sobre uma infinidade de documentos, reclamando, ainda, complexos exames
periciais, o que acaba redundando, quase sempre, em extinção da punibilidade,
mercê da prescrição retroativa, que geralmente atinge justamente o período de
investigação extra-processual.

Pior, os grandes ataques ao patrimônio público, como temos visto
ultimamente, dificilmente são apurados na gestão do mandatário envolvido, mas
quase sempre acabam descortinados por seus sucessores.  Assim, nesse tipo de
crime específico, quando apurada a ocorrência de desfalque do erário, até quatro
anos já se passaram, quando, então, tem início uma intrincada investigação
tendente a identificar os protagonistas do ilícito penal, o que pode consumir mais
alguns anos, conforme  a experiência tem demonstrado.

Outrossim, o instituto em liça é potencial causa geradora de
corrupção, podendo incitar autoridades a retardar as investigações, providências,
ou decisões, a fim de viabilizar a causa extintiva da punibilidade.

Por último, a pena diminuta de vários crimes, aliado ao grande
número de feitos que se acumulam no Poder Judiciário – considerando-se,
inclusive, a possibilidade de recursos até os Tribunais Superiores, bem como o
entendimento de que as suas decisões confirmatórias da condenação não
interrompem o curso do prazo prescricional, tornando tais crimes, na prática, não
sujeitos a qualquer punição, o que seguramente ofende o espírito da lei penal.

Desse modo, o dispositivo de lei mencionado tem beneficiário
determinado: o grande fraudador ou o criminoso de alto poder aquisitivo, capaz de
manipular autoridades e normas processuais, por meio de infindáveis recursos.

Ademais, o instituto da prescrição retroativa, além de estar
protagonizando uma odiosa impunidade, cada vez mais tem fomentado homens
mal intencionados a enveredarem pelo ataque ao patrimônio público, cônscios de



que se eventualmente a trama for descoberta a justiça tardará e, portanto, não
terá qualquer efeito prático.

Sala de sessões,     02 de julho de 2003.

Antônio Carlos Biscaia.
PT/RJ


